
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2931511 - BA (2025/0158022-7)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MILENA DIAS CRUZ
ADVOGADO : JOÃO VICTOR CAIRES SOUZA BRAGA - BA071697
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. FRAÇÃO DA MINORANTE. AGRAVO
IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso especial.
2. A Corte Estadual aplicou a causa de diminuição do tráfico privilegiado no patamar de 1/6,
considerando a condição de "mula" da agravante e sua participação em empreitada criminosa
estruturada.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a aplicação da causa de diminuição do tráfico
privilegiado no patamar de 1/6 foi devidamente fundamentada e está em conformidade com a
jurisprudência desta Corte Superior.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A aplicação da causa de diminuição do tráfico privilegiado no patamar de 1/6 foi
fundamentada na condição de "mula" da agravante e sua participação em organização criminosa,
o que justifica a menor redução.
5. A pretensão recursal encontra óbice na Súmula 83 do STJ, que impede a revisão da dosimetria
da pena em casos onde o julgado está em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo improvido.
Tese de julgamento: "1. A aplicação da causa de diminuição do tráfico privilegiado pode ser
modulada conforme a participação do agente em auxílio a organização criminosa."

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 42; Código Penal, art. 59.

STJ, AgRg no REsp 1.723.523/SP, Rel. Min. Antonio SaldanhaJurisprudência relevante citada: 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 24.06.2024; STJ, AgRg no AREsp 2.273.471/SP, Rel. Min.
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 06.08.2024.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

 

                                  Brasília, .18 de junho de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2931511 - BA (2025/0158022-7)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MILENA DIAS CRUZ
ADVOGADO : JOÃO VICTOR CAIRES SOUZA BRAGA - BA071697
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. FRAÇÃO DA MINORANTE. AGRAVO
IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso especial.

2. A Corte Estadual aplicou a causa de diminuição do tráfico privilegiado no patamar de 1/6,
considerando a condição de "mula" da agravante e sua participação em empreitada criminosa
estruturada.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a aplicação da causa de diminuição do tráfico
privilegiado no patamar de 1/6 foi devidamente fundamentada e está em conformidade com a
jurisprudência desta Corte Superior.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A aplicação da causa de diminuição do tráfico privilegiado no patamar de 1/6 foi
fundamentada na condição de "mula" da agravante e sua participação em organização criminosa,
o que justifica a menor redução.

5. A pretensão recursal encontra óbice na Súmula 83 do STJ, que impede a revisão da dosimetria
da pena em casos onde o julgado está em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo improvido.
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Tese de julgamento: "1. A aplicação da causa de diminuição do tráfico privilegiado pode ser
modulada conforme a participação do agente em auxílio a organização criminosa."

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 42; Código Penal, art. 59.

STJ, AgRg no REsp 1.723.523/SP, Rel. Min. Antonio SaldanhaJurisprudência relevante citada: 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 24.06.2024; STJ, AgRg no AREsp 2.273.471/SP, Rel. Min.
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 06.08.2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MILENA DIAS CRUZ contra decisão
de minha relatoria em que conheci do agravo para negar provimento ao recurso especial (e-STJ,
fls. 278-282).

Em suas razões recursais, o agravante repisa os fundamentos do recurso especial,
sustentando que o acórdão recorrido aplicou a minorante do tráfico privilegiado no mínimo legal
sem fundamentação idônea, utilizando-se de fundamentos estranhos à letra da lei. Portanto,
requer que a causa de diminuição do art. 33, §4º, da Lei 11.343/06 seja aplicada em 2/3.

Ao final, requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do presente
recurso ao órgão colegiado.

.É o relatório

VOTO

A agravante não trouxe argumentos novos para infirmar a decisão impugnada, razão
pela qual a mantenho por seus próprios fundamentos.

A individualização da pena é uma atividade em que o julgador está vinculado a
parâmetros abstratamente cominados pela lei, sendo-lhe permitido, entretanto, atuar
discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao caso concreto, após o exame
percuciente dos elementos do delito, e em decisão motivada.

 

Em relação à fração estabelecida pela Corte de origem quanto à minorante do tráfico
privilegiado, extrai-se do acórdão objurgado:

"Com efeito, verifica-se que o Juízo a quo deixou de aplicar a causa de diminuição de
pena prevista no art. 33, §4º, da Lei nº 11.343/2006, sem justificativa plausível.
Sabe-se que a aplicação da referida minorante exige que o agente seja primário, tenha
bons antecedentes, não se dedique a atividades criminosas e não integre organização
criminosa, preenchendo a Recorrente os referidos requisitos.
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Na espécie, observa-se que a Apelante foi presa quando transportava quase um quilo
de cocaína, dentro de uma mochila, e 2,17g (dois gramas e dezessete centigramas) de

.“crack”, considerável quantidade de drogas, portanto
Ocorre que, a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, em , no27/04/2022
julgamento do HC n. 725.534/SP, de relatoria do Ministro RIBEIRO DANTAS,
reafirmou o entendimento exposto no REsp n. 1.887.511/SP, no sentido de que a
quantidade e a natureza da droga apreendida não permitem, por si sós, afastar a
aplicação do redutor especial. Contudo, ressalvou-se a possibilidade de valoração de
tais elementos, tanto para a fixação da pena-base quanto para a modulação da causa
de diminuição prevista no art. 33, § 4.º, da Lei n. 11.343 /2006, neste último caso
ainda que sejam os únicos elementos aferidos e desde que não tenham sidos
considerados na primeira fase do cálculo da pena.
[...]
Diante desse cenário, não havendo sido devidamente justificado o afastamento da
minorante do tráfico privilegiado na hipótese, conclui-se que o citado redutor deve
incidir na dosimetria da pena da Apelante, ainda que na fração mínima de 1/6 (um
sexto), dada a maior gravidade da conduta decorrente do exercício da função de

."MULA"
Anote-se que “o fato de o agente haver atuado como mula no transporte da droga não
pode - como numa relação, pura e simples, de causa e efeito - levar à conclusão de
que seria integrante de organização criminosa e, como tal, não merecedor da causa
especial de diminuição de pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006. A
diferenciação deve ser feita, inequivocamente, caso a caso, com base em elementos
objetivos e concretos dos autos” (REsp n. 1.365.002/MS, Sexta Turma, Rel. Min.
Rogerio Schietti Cruz, DJe de ). Preenchidos os requisitos cumulativos do11/09/2017
tráfico privilegiado [primariedade, bons antecedentes criminais, ausência de
dedicação à atividade criminosa e envolvimento em organização criminosa], a
aplicação da minorante constitui direito subjetivo do réu (STJ, AgInt no REsp nº
1625110/PR – Relator: Min. Nefi Cordeiro – 4.10.2017; TJMT, AP N. U 1000528-
75.2020.8.11.0085 - Primeira Câmara Criminal - 1º.6.2021).
Por outro lado, o desempenho da função “de mula”, embora não seja suficiente para
denotar que a apelante faça parte de organização criminosa, tal fato constitui
circunstância concreta para valoração no índice de redução pelo tráfico privilegiado,

 (AgRg no R Esp n. 2.033.937notadamente porque “se reveste de maior gravidade”
/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , D Je de 13/3/2023

).20/3/2023
[...]
Diante desse cenário, deve ser aplicada a minorante descrita no art. 33, §4º, da Lei nº
11.343/2006, na fração de 1/6 (um sexto), restando fixada a pena definitiva em 04
(quatro) anos, 10 (dez) meses e 10 (dez) dias de reclusão e pagamento de 486
(quatrocentos e oitocentos e seis), dias-multa, a ser cumprida em regime
semiaberto" (e-STJ, fls. 173-176.)

O legislador, ao editar a Lei n. 11.343/2006, objetivou dar tratamento diferenciado
ao traficante ocasional, ou seja, aquele que não faz do tráfico o seu meio de vida, por merecer
menor reprovabilidade e, consequentemente, tratamento mais benéfico do que o traficante
habitual.
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Para aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343
/2006, o condenado deve preencher, cumulativamente, todos os requisitos legais, quais sejam ser
primário, de bons antecedentes, não se dedicar a atividades criminosas, nem integrar organização
criminosa, podendo a reprimenda ser reduzida de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços), a depender 
das circunstâncias do caso concreto.

Conforme entendimento assente desta Corte de Justiça, o desempenho da função de
"mula" não é suficiente para denotar que o réu faça parte de organização criminosa. Todavia, tal
fato constitui circunstância concreta para ser valorada na definição do índice de redução pelo
tráfico privilegiado, uma vez que se reveste de maior gravidade.

Dessa forma, conquanto a agravante faça jus ao referido redutor, o percentual de
redução deve ser preservado no mínimo legal, diante do auxílio prestado, cientemente, ao crime
organizado no tráfico de drogas. 

Assim, incide no tópico a Súmula 83 desta Corte Superior.

A propósito:
 
"DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO
INTERNACIONAL DE DROGAS. DOSIMETRIA. 2.660,9 G DE COCAÍNA.
PENA-BASE NO MÍNIMO LEGAL. PLEITO DE APLICAÇÃO DO REDUTOR
NO PATAMAR MÁXIMO. ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/06.
IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA DO ACÓRDÃO
RECORRIDO. MODULAÇÃO DA FRAÇÃO. PRECEDENTES. DECISÃO
MANTIDA.
Ao contrário do que alega a defesa, houve fundamentação concreta e idônea, na
medida em que o acórdão objurgado fundamentou "no presente caso, ainda que a
atuação no mero transporte de entorpecente não seja suficiente para caracterizar
integração em organização criminosa, tal conduta denota desvalor incompatível com
a redutora na fração máxima, visto que a ré assentiu em tomar parte em uma
empreitada criminosa estruturada (aporte financeiro e acondicionamento do
entorpecente, etc) por organização criminosa, como ocorre em delitos desse porte."
(fl. 478), em consonância com o atual entendimento deste Superior Tribunal de
Justiça.
Agravo regimental desprovido."
(AgRg no AREsp n. 2.273.471/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta
Turma, julgado em , DJe de .)6/8/2024 13/8/2024
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO
INTERNACIONAL DE DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. AUMENTO DA
PENA-BASE JUSTIFICADO. QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. ART.
42 DA LEI N. 11.343/2006. TRÁFICO PRIVILEGIADO. DIMINUIÇÃO
PREVISTA NO ART. 33, § 4º DA LEI 11.343/2006. APLICAÇÃO NA FRAÇÃO
DE 1/6. POSSIBILIDADE. "MULA" COM PLENO CONHECIMENTO DE ESTAR
A SERVIÇO DO GRUPO CRIMINOSO. AGRAVO DESPROVIDO.
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1. Não há ilegalidade na exasperação da pena-base acima do mínimo legal com fulcro
no art. 42 da Lei n. 11.343/2006, uma vez que a quantidade e a natureza da droga
apreendida é fundamento idôneo para exasperar a pena-base e deve preponderar
sobre as demais circunstâncias judiciais, nos exatos termos do art. 42, da Lei n.
11.343/2006.
2. Na espécie, foi reconhecida a prática do tráfico privilegiado pelo réu, considerando
estarem preenchidos os requisitos autorizadores, todavia, a fração de diminuição
imposta foi no patamar de 1/6, em razão de o agente, embora agindo na condição de
mula, ter pleno conhecimento de estar a serviço de grupo criminoso.
O entendimento exposto encontra amparo na jurisprudência desta Corte Superior, no
sentido de que, ainda que não integre a organização criminosa, o agente na condição
de "mula" tem perfeita consciência de estar a serviço de grupo voltado para esse fim,
razão pela qual é idônea a aplicação da fração de redução em patamar inferior ao
máximo.
3. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no AREsp n. 2.400.352/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, julgado em , DJe de .)7/5/2024 13/5/2024
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO
DE ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DA PENA
DO ART. 33, § 4º, DA LEI DE DROGAS. MULA. CONSCIÊNCIA DE
COLABORAÇÃO COM ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. INAPLICABILIDADE
DA FRAÇÃO MÁXIMA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.  
1. "Nos termos da orientação firmada nesta Corte Superior de Justiça, o fato de o
Acusado ostentar a condição de 'mula' do tráfico justifica a aplicação da fração
mínima (1/6 - um sexto) do redutor previsto no art. 33, § 4.º, da Lei de Drogas, dada
a maior gravidade da conduta decorrente do exercício dessa função de transporte"
(AgRg no HC n. 782.526/RS, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta Turma,
julgado em , DJe de .) 2. A condição de "mula" justifica a12/3/2024 15/3/2024
incidência do redutor em seu mínimo legal. Embora a condição de "mula" do tráfico,
por si só, não afaste a incidência do art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006, pode autorizar a
aplicação da causa de diminuição em 1/6, pois, mesmo como transportadora, a ré se
deixou cooptar pelo tráfico.
3. Agravo regimental improvido."
(AgRg no AREsp n. 2.246.874/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador
Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em , DJe de .)7/5/2024 13/5/2024

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0158022-7 AREsp 2.931.511 / 

BA
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 80122254020228050256

EM MESA JULGADO: 17/06/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MILENA DIAS CRUZ 
ADVOGADO : JOÃO VICTOR CAIRES SOUZA BRAGA  - BA071697
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MILENA DIAS CRUZ 
ADVOGADO : JOÃO VICTOR CAIRES SOUZA BRAGA  - BA071697
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod 

Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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